PARECER N° 3035, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1347, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado Mário Reali, o Projeto de Lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o "Programa de Assessoria Técnica à Habitação de Interesse Social". Recebendo pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça, Promoção social e Finanças e Orçamento desta Assembléia Legislativa (fls. 07/09), constou da Ordem do Dia e foi aprovado pelo Plenário na 46ª Sessão Ordinária.

Tendo recebido o autógrafo nº 27.707, em 06 de maio de 2008, foi encaminhado ao Governador do Estado para análise, da qual decorreu o Veto Total, por meio da Mensagem nO 84/2008, publicada em 03 de junho de 2008.

Encaminhado o Veto à análise das Comissões desta Casa Legislativa, teve seu prazo regimental vencido na Comissão de Constituição e Justiça, sendo encaminhado para este Deputado exercer a função de Relator Especial, por despacho da Presidência de 18/06/2008, nos termos regimentais.

Analisado sob tal aspecto de sua constitucionalidade e legalidade, o veto não deve prevalecer, pelas razões que a seguir expõe.

O projeto aprovado e vetado, ao versar sobre a autorização, ao Poder Executivo, de criar o "Programa Estadual de Assessoria Técnica à Habitação de Interesse Social", tem o intuito de promover o direito à cidade e à moradia digna para famílias de baixa renda, pela prestação de assessoria técnica, em consonância com dispositivos das Constituições Federal e Estadual e de lei federal específica - Lei nº 10.257, de 2001, conhecida por "Estatuto da Cidade".

Embora reconheça a importância da propositura, o Executivo fundamenta suas

razões do veto na competência daquele Poder na edição de diretrizes para o

desenvolvimento urbano, incluindo-se aí a habitação, como regular exercício de sua autonomia constitucional.

Ademais, apontou que o Estado de São Paulo, com fulcro no artigo 17 da. Lei Federal nº 11.124, de 2005, editou a Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a adotar as providências necessárias à participação estadual no Sistema Estadual de Habitação de Interesse Social- SNHIS, de que cuida o diploma legal mencionado, destinado a desenvolver programas habitacionais que atendam famílias de renda familiar acima de cinco e até o limite de dez salários mínimos vigentes no Estado.

Assim, por serem as questões relativas à ordenação dos espaços habitáveis assuntos tipicamente urbanísticos, por cobrirem todo o território nacional e formarem um sistema harmônico e funcional, são correlatas a todas as entidades estatais na ordem constitucional vigente, pelo que haveria inconstitucionalidade sobre a propositura.

Ora, do que se depreende da propositura, a iniciativa do legislador é a de conferir elementos de suporte técnico para que os serviços relacionados à produção e regularização urbanística e fundiária do espaço urbano. Isto fica evidente na nomenclatura do programa criado, de "Assessoria Técnica".

Portanto, a justificativa governamental de que os artigos 1°, parágrafo único, item "1", e 4° seriam inconstitucionais por caber aos Municípios a adoção de medidas como as de qualificação de assentamentos e de otimização do aproveitamento de recursos não se sustenta - pois o Projeto de Lei não passa a responsabilidade pela sua elaboração ao Estado, mas sim cria um programa que tem por objetivo justamente fazer cumprir as normas estabelecidas pela legislação urbanística municipal, por meio do acompanhamento técnico na produção das moradias populares.

o mesmo se afirma às demais articulações aduzidas para o veto. A ordenação espacial (matéria relativa ao Plano Diretor da Cidade) e as diretrizes fixadas pela União na Lei Federal nº 11.124/2005 (que prevê a articulação dos Estados que aderirem ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS para as ações do setor habitacional do seu território) não deixam de incumbir aos respectivos agentes políticos municipais e estaduais de promover programas de construção Ite moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, conforme previsto no inciso IX do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 182 da Constituição do Estado.

A citada Lei Estadual nº 12.801, de 2008, ao autorizar o Poder Executivo a adotar medidas visando à participação do Estado no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, criar o Conselho Estadual de Habitação - CEH e instituir o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social - FPHIS e o Fundo Garantidor Habitacional- FGH, disciplinou, de fato, tais matérias na esfera estadual.

Todavia, o presente Projeto de Lei inova e complementa tal legislação, ao regulamentar a estrutura de suporte técnico que o Estado pode ter e colocar à disposição dos interessados em sua necessidade.

Ainda, na medida em que, como afirmado na Mensagem de Veto, o "Programa de Assistência Técnica" configura proposta incluída no "Programa de Desenvolvimento Institucional e da Ação Técnica aos Municípios", referido no Plano Plurianual - PPA 2008/2011, é evidente que o Projeto de Lei vetado regulamenta sua estrutura, ao dar

diretrizes a serem adotadas para a estruturação e credenciamento da equipe técnica posta à disposição.

Por derradeiro, não há que se falar em descompasso entre as constantes dos artigos 3°, 5° e 6° do Projeto de Lei vetado e as normas constitucionais em vigor, na medida em que a autorização para eventual realização de convênios entre o Poder Público Estadual e administrações municipais, de forma gratuita ou onerosa, para a prestação de assistência técnica de que trata o projeto, podendo deles participar os

profissionais indicados no artigo 6°, não viola a separação de poderes. Destaque-se, a

iniciativa .parlamentar não é de determinar sua contratação (ato típico do Executivo),

mas autorizá-la, por instrumento perfeitamente legitimado constitucionalmente.

Quanto aos profissionais autônomos e pessoas jurídicas, relacionados aos serviços de assessoria técnica, é evidente que sua participação no Programa, por força do artigo 6°, inclusive no credenciamento e seleção para prestação de serviços não causa conflito com a Lei federal de licitações.

Afinal, se. o artigo 118 da Lei Federal n° 8.666/1993 diz servirem aos convênios, no que couberem, as regras gerais sobre licitações e contratos administrativos, o artigo 27 do diploma relaciona os requisitos exigidos para a habilitação dos interessados, ao passo que o artigo 34 permite a manutenção de registros cadastrais para efeitos de habilitação.

À assertiva de que a proposta fixa atribuições para órgãos administrativos, tema concernente à organização, funcionamento e definição de atribuições de órgãos da Administração, ações reservadas ao Chefe do Poder Executivo, reitera-se que não há invasão na área de regulamentação daquele Poder, mas sim a devida intervenção legislativa nas áreas que lhe são constitucionalmente permitidas, especialmente quando o agente estatal deixa de atuar em prol dos interesses da população.

CONCLUSÃO.

Ante ao todo acima exposto, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 1.347, de 2007, com irrestrita rejeição ao Veto Total consubstanciado pela Mensagem nº 84/2008.

É o parecer.

a) Raul Marcelo – Relator Especial

